


P.P.A. – Plano Plurianual – 4 anos a partir 
do 2º ano de mandato – Lei Municipal 
nº 3.170/2017 (23/08/2017) 

 

L.D.O. – Lei de Diretrizes Orçamentárias  

 

L.O.A. – Lei Orçamentária Anual 



 

INFLAÇÃO ANUAL (IPCA).........................=   4,07% 

VARIAÇÃO DO PIB......................................=    3,01% 

CRESC.VEGET.FOLHA................................=    6,21% 

CRESC.AUTÔNOMOS................................=    1,00% 

ESFORÇO NA ARREC. PRÓPRIA...............=   22,38% 

CRESC. TRANSFERÊNCIAS - União..........=    3,48% 

CRESC. TRANSFERÊNCIAS – Estado.........=    7,61% 

AUMENTO SALARIAL................................=    0,50% 

CRESCIMENTO INVESTIMENTOS...........=    2,49% 

TAXA DE JUROS – SELIC.......................... =    7,31% 

P.I.B. / R$..................................................... = 511.885 



 

 

RECEITA ESTIMADA......R$ 38.500.000,00 

 

X (8,45% X 2018) 

 

DESPESA FIXADA..........R$ 38.500.000,00 

 

R.P.P.S. = R$ 5.978.318,72 (+14,91% X 2018) 





PRINCIPAIS RECEITAS 
 

F.P.M. – Fundo de Participação dos Municípios 

  32,34% das receitas totais do Município 
    (25,94% em 2018) 

I.C.M.S. – Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e 

Serviços. 

  24,24% das receitas totais do Município 
    (19,56% em 2018) 

TRANSF. CAPITAL = 0,49% (vinculadas) (0,31% em 2018) 

 

RECEITA TRIBUTÁRIA = 12,58% (12,44% em 2018) 

 

OUTRAS RECEITAS = 30,35% (41,75% em 2018) 



F.P.M. 

FUNDO DE PARTICIPAÇÃO 

DOS MUNICÍPIOS 
O Fundo de Participação dos Municípios é uma transferência 

constitucional (CF, Art. 159, I, b), da União para os Municípios e 

o Distrito Federal, composto de 22,5% da arrecadação do Imposto 

de Renda (IR) e do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI). 

A distribuição dos recursos aos Municípios é feita de acordo com 

o número de habitantes, onde são fixadas faixas populacionais, 

cabendo a cada uma delas um coeficiente individual. 

Dias 10 / 20 / 30 de cada mês. 

de 10.189 até 13.584 habitantes = 0,8 (coeficiente) 



Municípios 
25% 

Estado 
75% 

DISTRIBUIÇÃO DO ICMS ARRECADADO PELO ESTADO 



DISTRIBUIÇÃO DO ICMS ARRECADADO PELO ESTADO 

- Valor Adicionado Fiscal (VAF)........    75% 

- População..........................................    7% 

- Área calculada...................................    7% 

- Nº Propriedades Rurais.....................    5% 

- P.I.T. (Prog. Integração Tributária)....  0,5% 

- S-E (percapita) (inverso VAF)...........    2% 

- Produção Primária.............................   0,7% 

- Média Produção Primária..................  2,8% 

 

ÍNDICE DE RETORNO 
2010 = 0,095305%  2011 = 0,096130% 

2012 = 0,095117%  2013 = 0,094510% 

2014 = 0,096291%  2015 = 0,095020% 

2016 = 0,094696%  2017 = 0,094634% 

2018 = 0,094546%  2019 = 0,097265% = 2,875% 



REC. 

CORRENTES=103,57%........................39.874.613,44 

Receitas Tributárias=12,58%................4.843.542,50 

Receitas de Contribuições=3,51%........1.351.189,52 

Receitas Patrimoniais=5,60%...............2.156.117,30 

Receitas de Serviços=0,33%...................126.281,91 

Transferências Correntes=80,90%.....31.148.010,07 

Outras Receitas Correntes= 0,65%.........249.472,14 

REC. DE CAPITAL=0,55%...........................   211.727,36 

Deduções FUNDEB=12,70%.....................(4.888.777,75) 

REC. INTRAORÇAM.(RPPS)= 8,58%......  3.302.436,95 

RECEITA TOTAL (100%)........................ 38.500.000,00  



DESP. CORRENTES=88,57%....................33.601.737,03 

Pessoal e Encargos Sociais=54,86%......21.191.676,49 

Juros e Encargos da Divida=  0,77%...........445.860,13 

Outras Despesas Correntes=32,94%..... 11.964.200,41 

DESP. CAPITAL= 6,00%...............................2.034.546,27 

Investimentos= 2,74%................................651.226,36 

Inversões Financeiras=0,01%........................8.111,82 

Amortização da Dívida Pública=3,25%...1.375.208,08 

RES. CONTINGÊNCIA=0,55%.......................460.806,96 

RES. CONTINGÊNCIA (RPPS)= 4,88%...2.402.909,74 

DESPESA TOTAL (100%)......................38.500.000,00 



COM PESSOAL.............................. = 51,08% 

 

COM EDUCAÇÃO.......................... = 32,43% 

 

COM SAÚDE.................................. = 34,90% 

 

COM INVESTIMENTOS................. =   2,78% 



 

 





 

RECEITAS FISCAIS 

 

(menos) 

 

DESPESAS FISCAIS 



 

Receitas Fiscais = receita orçamentária (–) aplicações 
financeiras (–) dedução para o FUNDEB (–) 
operações de crédito (–) amortização de 
empréstimos (–) alienação de imóveis. 

 

Despesas Fiscais = despesas totais (–) pagamentos da 
dívida (–) concessões de empréstimos. 

 

PREVISÃO P/2019 = (-) R$ 323.201,95 



  

 O Resultado Primário previsto, é 
perfeitamente necessário e suficiente para 
preservar o equilíbrio nas contas públicas. 

 O Resultado Primário, principal indicador 
da sustentabilidade fiscal do setor público, 
conforme previsão, com exclusão das 
receitas de rendimentos de aplicação 
financeira, será capaz de suportar o total de 
despesas primárias (não financeiras) do 
exercício, incluídos os Restos a Pagar se 
ocorrerem. 



  

 Verificação do saldo do endividamento líquido, 
levando-se em consideração a variação verificada de 
um exercício em relação ao exercício anterior 
(metodologia utilizada pela STN). 

 

PREVISÃO P/2019 = (-) R$ 391.409,11 

 



DIVISÃO ADMINISTRATIVA 

 

Entidade: MUNICÍPIO DE JAGUARI 

Órgão: Secretaria Municipal 

Unidade Orçamentária 

Função 

Subfunção 

Programa 

Projeto ou Atividade ou Operação Especial 

Elemento de Despesa 
Sub-elemento de Despesa 

 

 



  

  



  

  



  

  



  

  





  

  



  

  



  

  



  

 LEI DAS PARCERIAS VOLUNTÁRIAS 

 

LEI FEDERAL Nº 13.019/2014 

 

Marco regulatório das Organizações da 
Sociedade Civil (O.S.C.) 

 

Institui o TERMO DE COLABORAÇÃO e o 
TERMO DE FOMENTO 



 PARCERIA 
 

 Qualquer modalidade de parceria que 
envolva ou não transferências voluntárias de 
recursos financeiros, entre administração 
pública e organizações da sociedade civil 
para ações de interesse recíproco em regime 
de mútua cooperação. 



 TERMO DE COLABORAÇÃO 
 

 Instrumento pelo qual são formalizadas as 
parcerias estabelecidas pela administração 
pública com OSC, SELECIONADAS POR MEIO 
DE CHAMAMENTO PÚBLICO, para consecução 
de finalidade de interesse público PROPOSTAS 
PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 



 TERMO DE FOMENTO 
 

 Instrumento pelo qual são formalizadas as 
parcerias estabelecidas pela administração 
pública com OSC, SELECIONADAS POR MEIO 
DE CHAMAMENTO PÚBLICO, para consecução 
de finalidade de interesse público PROPOSTAS 
PELAS ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL 
(O.S.P.). 



 CHAMAMENTO PÚBLICO 
 Procedimento destinado a selecionar OSC para 

firmar parceria por meio de Termo de 
Colaboração ou Fomento, no qual se garanta a 
observância dos princípios da isonomia, 
legalidade, impessoalidade, moralidade, 
igualdade, publicidade, probidade 
administrativa, vinculação ao instrumento 
convocatório, julgamento e dos que lhe 
correlatos. 



 Foram ressaltados nesta apresentação, as 
metas previstas no Projeto de Lei das 
Diretrizes Orçamentárias para o Exercício de 
2019. 

 Colocamo-nos a disposição para os 
esclarecimentos necessários, destacando que 
toda a documentação legal, base desta 
apresentação, encontra-se na Secretaria 
Municipal da Fazenda/Contadoria Geral do 
Município. 



LEI DE 

DIRETRIZES 

ORÇAMENTÁRIAS 

L.D.O. 2019 


